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USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL

ASPECTOS CONTROVERTIDOS



→ O Novo CPC introduziu na Lei de Registros
Públicos uma nova modalidade de usucapião?

→ O procedimento novo é aplicável a todas as
modalidades de usucapião?

→ Existiu alguma mudança no que tange à
legitimidade, em comparação com as regras do
CPC/1973 e do Código Civil?

(CPC/1973) “Art. 941. Compete a ação de usucapião
ao possuidor para que se Ihe declare, nos termos
da lei, o domínio do imóvel ou a servidão predial.”



(CC/2002) “Art. 1.241. Poderá o possuidor requerer
ao juiz seja declarada adquirida, mediante
usucapião, a propriedade imóvel.”

(Novo CPC/LRP) “Art. 216-A. Sem prejuízo da via
jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento
extrajudicial de usucapião, que será processado
diretamente perante o cartório do registro de imóveis
da comarca em que estiver situado o imóvel
usucapiendo, a requerimento do interessado ,
representado por advogado, instruído com: (...)”

→ Mas considerando que a nova regra é
específica para a usucapião extrajudicial, há
fundamento legal para que o terceiro “interessado”
promova o pedido judicialmente?



(CC) “Art. 193. A prescrição pode ser alegada em
qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem
aproveita.”

→ Tanto a planta quanto o memorial descritivo
devem ser assinados pelo profissional e demais
legitimados ou só o memorial?

(Novo CPC/LRP) “II - planta e memorial descritivo
assinado por profissional legalmente habilitado, com
prova de anotação de responsabilidade técnica no
respectivo conselho de fiscalização profissional...”



→ O detentor de direito real em imóvel confinante
também deve assinar?

(Novo CPC/LRP) “II - planta e memorial descritivo
assinado (...) pelos titulares de direitos reais e de
outros direitos registrados ou averbados na
matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula dos
imóveis confinantes ;”

→ Que "outros direitos registrados ou
averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e na
matrícula dos imóveis confinantes" podem inviabilizar
a usucapião extrajudicial? Inclusive se constante do
imóvel confinante?



→ A exigência de assinatura ou de consentimento
expresso obtido após a notificação em relação aos
titulares de direitos reais ou de outros direitos em
imóveis confinantes não existia no CPC/1973.

NOSSA PREOCUPAÇÃO! As repercussões que o
regramento extrajudicial poderá vir a trazer nas novas
ações de usucapião que tramitarão na justiça.

→ Não encontramos o animus domini e boa-fé na
nova legislação. Tais requisitos deixaram de existir?

LEMBRE-SE! A legislação de direito material que rege
a usucapião não foi revogada!



→ E a figura do “justo título”, que lugar ganhou na
nova legislação? O regramento atual previu que o
justo título poderá ser substituído por “outros
documentos”?

(Novo CPC/LRP) “IV - justo título ou quaisquer
outros documentos que demonstrem a origem, a
continuidade, a natureza e o tempo da posse, tais
como o pagamento dos impostos e das taxas que
incidirem sobre o imóvel.”

INTERESSANTE: Este inciso eleva a um patamar
significativo o direito do pagador dos "impostos e das
taxas que incidirem sobre o imóvel.“



→ A usucapião extrajudicial pode ser extinta por
negligência das partes?

(LRP) “Art. 205 - Cessarão automaticamente os
efeitos da prenotação se, decorridos 30 (trinta) dias
do seu lançamento no Protocolo, o título não tiver
sido registrado por omissão do interessado em
atender às exigências legais.
(...)”

→ Mas o prazo de 30 (trinta) dias não é muito curto
para o atendimento das eventuais exigências?



(Novo CPC/LRP) “§ 1o O pedido será autuado pelo
registrador, prorrogando-se o prazo da prenotação até
o acolhimento ou a rejeição do pedido.”

→ O que ocorre se o notificado manifestar-se
favoravelmente, mas sob condição, como por
exemplo, “concordo, mas desde que a minha
propriedade não esteja sendo invadida”? Havendo a
concordância sob condição, poderá o oficial julgar os
termos de uma condição? O registrador tem alguma
margem de interpretação quanto à manifestação?
Pode, por exemplo, aceitar concordância
extemporânea? E impugnações absolutamente
destituídas de fundamento?



CURIOSIDADE: a Lei exige que a notificação dos
titulares de direitos sobre o imóvel e dos confinantes
seja realizada pelo registrador ou pelo correio com
aviso de recebimento, mas amplia este rol quanto aos
entes públicos, incluindo a notificação por meio do
registro de títulos e documentos.

(Novo CPC/LRP) “§ 2o Se a planta não contiver a
assinatura de qualquer um dos titulares de direitos
reais e de outros direitos registrados ou
averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e
na matrícula dos imóveis confinantes , esse será
notificado pelo registrador competente ,
pessoalmente ou pelo correio com aviso de
recebimento , para manifestar seu consentimento...



expresso em 15 (quinze) dias, interpretado o seu
silêncio como discordância.
§ 3o O oficial de registro de imóveis dará ciência à
União, ao Estado, ao Distrito Federal e ao
Município , pessoalmente , por intermédio do oficial
de registro de títulos e documentos, ou pelo
correio com aviso de recebimento , para que se
manifestem, em 15 (quinze) dias, sobre o pedido.”

→ Se o oficial do registro de imóveis observar, de
plano, que não estão presentes os requisitos, poderá
proferir decisão negando a usucapião antes das
notificações dos legitimados passivos certos e dos
incertos, como em uma espécie de “rejeição liminar”?



O EDITAL: UMA QUESTÃO DELICADA: 

(Novo CPC/LRP) “§ 4o O oficial de registro de imóveis
promoverá a publicação de edital em jornal de
grande circulação, onde houver, para a ciência de
terceiros eventualmente interessados, que poderão
se manifestar em 15 (quinze) dias.”

→ Promoverá o texto para a publicação? Promoverá
o envio ao jornal de circulação, haja vista que a
previsão é a de “promover a publicação”?

→ Ainda quanto ao edital, observe-se que a previsão
do mesmo é para a “ciência de terceiros
eventualmente interessados". Assim, em relação aos
legitimados certos:



� Ou haverá a participação deles mediante a prévia
assinatura na planta e no memorial;

� Ou será necessária a manifestação com
assentimento dos mesmos após notificados.

Assim, se os legitimados certos estiverem em local
incerto ou não sabido não será possível promover a
usucapião extrajudicial!

→ A decisão do registrador denegatória da
usucapião deve ser fundamentada?

(Circular CGJ n.º 26-216) “2.8. Por fim, caso o...



registrador rejeite o pedido, o fará em ato
fundamentado, nos termos do art. 492 do Código de
Normas desta Corregedoria-Geral de Justiça.”

→ E o que fazer diante de uma decisão não
fundamentada?

→ Da decisão do registrador que, adentrando ao
mérito, denega a usucapião cabe a suscitação de
dúvida registral?

(Novo CPC/LRP) “§ 7o Em qualquer caso , é lícito ao
interessado suscitar o procedimento de dúvida, nos
termos desta Lei.



§ 8o Ao final das diligências, se a documentação não
estiver em ordem, o oficial de registro de imóveis
rejeitará o pedido.”

→ O oficial do registro de imóveis possui alguma
discricionariedade na remessa da impugnação ao
juízo competente ou ela é sempre obrigatória? Diz o
parágrafo décimo:

(Novo CPC/LRP) “§ 10. Em caso de impugnação do
pedido de reconhecimento extrajudicial de
usucapião, apresentada por qualquer um dos
titulares de direito reais e de outros direitos
registrados ou averbados na matrícula do imóvel...



usucapiendo e na matrícula dos imóveis confinantes,
por algum dos entes públicos ou por algum terceiro
interessado, o oficial de registro de imóveis
remeterá os autos ao juízo competente da
comarca da situação do imóvel, cabendo ao
requerente emendar a petição inicial para adequá-la
ao procedimento comum.”

NOSSA PREOCUPAÇÃO! Que a impugnação
tornasse a situação uma “viagem sem volta”. O que
fazer diante do cenário da Lei? Deixar de emendar a
inicial, para que o processo fosse extinto?

(Circular CGJ n.º 26-216) “(Art. 712-A (...) 
§ 3°. Inexistindo acordo entre as partes envolvidas, ...



...o oficial de registro de imóveis tentará conciliá-las.
§ 4°. lnexitosa a conciliação, remeterá os autos,
mediante requerimento expresso do interessado ,
por meio eletrônico, ao juízo competente, cabendo
ao requerente emendar a petição inicial para adequá-
la ao procedimento comum.”

ATENÇÃO! As impugnações não se resolvem por
meio de procedimento de dúvida registral, mas sim
mediante a remessa do caso ao juízo para processar
a causa pelo “procedimento comum”.

REFLEXÃO FINAL:

Será que nos casos onde não se sabe o  paradeiro... 



dos legitimados passivos certos, ao invés de se exigir
que o processo seja promovido na justiça, não se
pode admitir a usucapião extrajudicial, valendo-se do
contido no artigo 198 (dúvida registral), de maneira
que o Juízo Administrativo da dúvida promovesse os
editais, haja vista que o procedimento admite em seu
artigo 201 (Lei de Registros Públicos) a realização de
diligências?

Aliás, vale lembrar o conteúdo do seguinte parágrafo
da nova legislação:

(Novo CPC/LRP) “§ 7o Em qualquer caso , é lícito ao
interessado suscitar o procedimento de dúvida, nos
termos desta Lei.”
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